
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE  F ILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003450-98.2013.815.0131.
Origem : 4ª Vara da Comarca de Cajazeiras.
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza.
Apelante : Município de Cajazeiras.
Advogada : Paula Lais de Oliveira Santana.
Apelado : Ministério Público da Paraíba.

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
FORNECIMENTO  DE  FRALDAS
DESCARTÁVEIS.  RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA  DOS  ENTES  FEDERADOS.
POSSIBILIDADE  DE  AJUIZAMENTO
CONTRA  UM,  ALGUNS  OU  TODOS  OS
ENTES.  PACIENTE  NECESSITADO.
DIREITO À VIDA E À SAÚDE. GARANTIA
CONSTITUCIONAL.   PRINCÍPIO  DA
DIGNIDADE  DA  PESSOA  HUMANA.
RECURSO DESPROVIDO.

- Com efeito, em reiterados julgados, os Tribunais
Superiores  decidiram  que  os  entes  públicos  são
responsáveis  solidariamente  no  que  se  refere  ao
atendimento amplo à saúde, assunto no qual figura
o fornecimento  das fraldas descartáveis objeto do
pleito.

-  A Suprema  Corte  asseverou  a  inexistência  de
litisconsórcio  passivo  necessário  e,
consequentemente,  a  impossibilidade  do
chamamento  ao  processo  da  União  e  do  ente
Estadual, por não trazer utilidade ao feito e atrasar
a resolução do processo.

-  Constatada  a  imperativa  necessidade do
fornecimento  de  fraldas  descartáveis  para  o
paciente que não pode custeá-lo sem privação dos
recursos  indispensáveis  ao  próprio  sustento  e  de
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sua família, bem como a responsabilidade do ente
demandado em sua realização, não há fundamento
capaz de retirar do necessitado o direito de buscar,
junto ao Poder Público, a concretização da garantia
constitucional do direito à saúde, em consonância
com o que prescreve o artigo 196 da Carta Magna.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em
sessão  ordinária,  negar provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do
relator, unânime.

Trata-se  de Apelação Cível interposta  pelo  Município  de
Cajazeiras contra sentença proferida pelo Juízo da 4ª Vara da Comarca de
Cajazeiras que – nos autos da Ação Civil Pública movida pelo Ministério
Público,  objetivando  o  fornecimento  de  fraldas  descartáveis  extra  G  ao
necessitado Francisco Lira Dias – assim decidiu:

“Ante  o  exposto,  JULGO  PROCEDENTE  O
PEDIDO,  confirmando  a  tutela  antecipada
anteriormente  deferida,  para  condenar  o
Município  de  Cajazeiras  ao  cumprimento  de
obrigação  de  fazer,  consistente  em  fornecer
FRALDAS  DESCARTÁVEIS  EXTRA  G,  ao
paciente  FRANCISCO  LIRA  DIAS,  de  forma
adequada e continuada, em tantas vezes quantas
sejam solicitadas pelos médicos que acompanham
o  paciente,  a  ser  entregue  na  Farmácia  da
Secretaria  Municipal  de  Saúde,  no  prazo  de  10
(dez) dias, sob pena de pagamento de multa diária
de R$ 600,00 (seiscentos reais), nos termos do art.
461,  §  5º,  CPC,  limitada  ao  montante  de  R$
10.000,00 (dez mil reais)”.

Em sede de razões recursais (fls. 75/83), o apelante sustenta a
impossibilidade de se exigir do Município, parte mais frágil do sistema, o
que  é  de  competência  do  Estado.  Nega,  portanto,  a  inexistência  de
responsabilidade solidária entre os Municípios, Estados e União, no tocante
à  questões  atinentes  à  saúde.  Requer  ao  fim  seja  o  recurso  provido,
revogando  os  efeitos  da  tutela  antecipada  e  julgando  improcedente  a
demanda.

Contrarrazões às fls.  85/99, pleiteando-se a manutenção da
decisão impugnada.

O  Ministério  Público,  por  meio  de  sua  Procuradoria  de
Justiça, ofertou parecer (fls. 103/106), manifestando-se pelo desprovimento
do apelo.
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É o relatório.

DECIDO.

Primeiramente,  cumpre  registrar  o  preenchimento  dos
requisitos de admissibilidade recursal, motivo pelo qual passo à análise de
seus argumentos.

Conforme se afere dos autos, Franciso Lira Dias é portador
de  paralisia  cerebral  (CID  G  80)  e  necessita  fazer  uso  de  fraldas
descartáveis extra G, conforme prescrição médica. Contudo, sem condições
financeiras  para  arcar  com  o  custo  do  produto, o  Ministério  Público
ingressou  com  a  presente  Ação  Civil  Pública,  visando  compelir  a
Municipalidade a cumprir para com suas obrigações.

Diante  do  julgamento  de  procedência  do  pleito  inicial,  a
edilidade demandada recorre,  aduzindo em suas razões a  inexistência  de
responsabilidade solidária entre os Municípios, Estados e União, no tocante
à questões atinentes à saúde. Sem razão, contudo.

Com  efeito,  em  reiterados  julgados,  os  mencionados
Tribunais  Superiores  decidiram  que  os  entes  públicos  são  responsáveis
solidariamente no que se refere ao atendimento amplo à saúde, assunto no
qual figura o fornecimento do material ora em discussão.

A Suprema  Corte,  inclusive,  asseverou  a  inexistência  de
litisconsórcio passivo necessário e, consequentemente, a impossibilidade do
chamamento ao processo:

EMENTA:  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.
CONSTITUCIONAL  E  PROCESSUAL  CIVIL.
DIREITO  À  SAÚDE  (ART.  196,  CF).
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS.
SOLIDARIEDADE  PASSIVA  ENTRE  OS
ENTES  FEDERATIVOS.  CHAMAMENTO  AO
PROCESSO.  DESLOCAMENTO  DO  FEITO
PARA  JUSTIÇA  FEDERAL.  MEDIDA
PROTELATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE.
[…]
3. O recebimento de medicamentos pelo Estado é
direito  fundamental,  podendo  o  requerente
pleiteá-los de qualquer um dos entes federativos,
desde  que  demonstrada  sua  necessidade  e  a
impossibilidade  de  custeá-los  com  recursos
próprios.  Isto  por  que,  uma  vez  satisfeitos  tais
requisitos,  o  ente  federativo  deve  se  pautar  no
espírito de solidariedade para conferir efetividade
ao direito garantido pela Constituição, e não criar
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entraves  jurídicos  para  postergar  a  devida
prestação jurisdicional.
4. In casu, o chamamento ao processo da União
pelo Estado de Santa Catarina revela-se medida
meramente  protelatória  que  não  traz  nenhuma
utilidade ao processo, além de atrasar a resolução
do feito, revelando-se meio inconstitucional para
evitar o acesso aos remédios necessários para o
restabelecimento da saúde da recorrida.
5.  Agravo  regimental  no  recurso  extraordinário
desprovido.
(STF - RE: 607381 SC , Relator: Min. LUIZ FUX,
Data de Julgamento: 31/05/2011, Primeira Turma,
Data  de  Publicação:  DJe-116  DIVULG  16-06-
2011 PUBLIC 17-06-2011 EMENT VOL-02546-01
PP-00209). (grifo nosso).

Assim, clarividente a legitimidade passiva do Município de
Cajazeiras, face ao princípio da solidariedade acima enunciado.

Destaco, por oportuno, que o direito à saúde não pode ser
obstado por atos administrativos restritivos, a exemplo de rol elaborado pelo
Poder  Público.  Isso  porque,  conforme  bem  acentuado  pelo  Ministério
Público Estadual,  em suas contrarrazões,  “considerando-se o caráter de
garantia do SUS, é inegável que o indivíduo deve ter garantido seu acesso
ao mesmo.  No entanto,  com base  nos  princípios  da integralidade e  da
universalidade ora explicitados, o Direito à Saúde não se limita àquilo que
o  Sistema  único  de  Saúde  pode  oferecer,  abrangendo  também,  aqueles
serviços e ações que ainda não sejam oferecidos por tal sistema, uma vez
que  o  Poder  Público  possui  a  obrigação  constitucional  de  garantir  o
acesso de todos não só a qualquer tratamento, mas sim ao tratamento de
saúde mais adequado ao cidadão.” 

Assim, constatada a imperativa necessidade da aquisição das
fradas descartáveis para o paciente que não pode custeá-lo sem privação dos
recursos indispensáveis ao próprio sustento e de sua família, bem como a
responsabilidade  do  ente  demandado  em  seu  fornecimento,  não  há
fundamento  capaz  de  retirar  do  demandante,  ora  apelado,  o  direito  de
buscar, junto ao Poder Público, a concretização da garantia constitucional
do direito à saúde, em consonância com o que prescreve o artigo 196 da
Carta Magna:

“Art. 196. A saúde é  direito de todos e  dever do
Estado,  garantido  mediante  políticas  sociais  e
econômicas  que  visem  à  redução  do  risco  de
doença e de outros agravos e ao acesso universal
e  igualitário  às  ações  e  serviços  para  sua
promoção, proteção e recuperação”. (grifo nosso).
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Não há também que se alegar ferimento à independência e à
harmonia dos Poderes, pois consiste o pedido da inicial em tutela de direito
fundamental,  sendo  dever  do  Judiciário  garantir  a  observância  desses
princípios por parte das entidades governamentais.

É  entendimento  pacífico  no  âmbito  do  Supremo  Tribunal
Federal que não há ferimento à independência e à harmonia dos Poderes,
quando a pretensão da demanda consistir em tutela de direito fundamental
essencial, sendo dever do Judiciário garantir a observância desses princípios
por parte das entidades governamentais.

Nesse sentido, trago à baila o seguinte julgado da Suprema
Corte:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  CONSTITUCIONAL.  AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA. OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
IMPLEMENTAÇÃO  DE  POLÍTICAS
PÚBLICAS. POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO
PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES.
NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES.
1. O Poder Judiciário, em situações excepcionais,
pode  determinar  que  a  administração  pública
adote  medidas  assecuratórias  de  direitos
constitucionalmente  reconhecidos  como
essenciais,  sem que  isso  configure  violação  do
princípio da separação de poderes.
2. Agravo regimental não provido.
(Supremo Tribunal Federal STF; AI-AgR 708.667;
SP; Primeira Turma; Rel. Min. Dias Toffoli; Julg.
28/02/2012;  DJE  10/04/2012;  Pág.  30).  (grifo
nosso).

Assim, por tudo o que foi exposto, NEGO PROVIMENTO
à  Apelação  Cível,  mantendo-se  integralmente  a  sentença  proferida  pelo
juízo a quo.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo
Leite Urquiza (juiz  convocado, com jurisdição plena,  em substituição ao
Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle  Filho),  o  Exmo.  Dr.  Marcos
William  de  Oliveira,  juiz  convocado,  com  jurisdição  limitada,  em
substituição  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Neves  do  Egito  de  Araújo  Duda
Ferreira e o Exmo. Dr. João Batista Barbosa (juiz convocado, para compor
quorum em substituição ao Exmo. Dr. Aluízio Bezerra Filho, juiz substituto
do Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos).Presente ao julgamento,
a Exma Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça. 
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Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 09 de dezembro de
2014.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado - Relator
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